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PARECER JURÍDICO 

 

 

Referência: Ofício SMPU/PGM nº 250/2024 

Consulente: Secretaria Municipal de Política Urbana 

Assunto: 313ª Reunião Ordinária do COMPUR. Stock Car. 

 

 

EMPREENDIMENTOS E INTERVENÇÕES 

URBANÍSTICAS DE IMPACTO. LICENCIAMENTO. 

CONVOCAÇÃO PELO COMPUR. LEI MUNICIPAL Nº 

11.181/19. EVENTOS. CARACTERIZAÇÃO. LEI 

MUNICIPAL Nº 9.063/05. AUTORIZAÇÃO. A previsão 

legal de convocação extraordinária pelo Compur e pelo 

Comam, expressa no art. 343 da Lei Municipal nº 11.181/19, 

refere-se a “qualquer empreendimento ou conjunto de 

empreendimentos em instalação, construção, ampliação ou 

funcionamento”, que, por não estar listado dentre os 

empreendimentos ou intervenções urbanísticas enumerados 

pelo rol taxativo dos arts. 344 e 345 do Plano Diretor, não se 

sujeita a processo específico de licenciamento de impacto, 

de caráter urbanístico ou ambiental, podendo, todavia, 

também ter os seus impactos avaliados pelos referidos 

Conselhos “com o objetivo de estabelecer medidas para a 

mitigação deles”. Tais empreendimentos, quando não 

caracterizam projetos de parcelamento do solo, consistem na 

construção ou ampliação de obras e edificações bem como 

na instalação ou funcionamento de atividades constantes e 

não eventuais, para os quais são necessários os Alvarás de 

Urbanização, Construção ou Localização e Funcionamento 

de Atividades, com validades superiores a noventa dias. Por 

outro lado, em se tratando de atividades eventuais, cuja 

duração máxima não exceda noventa dias por ano, 

caracterizar-se-á como evento disciplinado pela Lei 

Municipal nº 9.063/05, não submetido ao Comam/Compur, 

por força expressa da Lei (art. 4º, §1º), porém objeto de 

licenciamento/autorização pela Gerência de Licenciamento 

de Atividades Eventuais – GLIAE da Diretoria de Inclusão 

Produtiva e de Licenciamento de Atividades Eventuais e em 

Logradouro – DIAE, afeta à Secretaria Municipal Adjunta 

de Regulação Urbana – SUREG, pertinente à Secretária 

Municipal de Política Urbana – SMPU, conforme Lei nº 

9.063/05, Decreto nº 18.590/23, Lei nº 11.065/17 e Decreto 

nº 16.885/18. 

 

I – Relatório 
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Trata-se de e-mail enviado em 08/03/2024 e complementado em 12/03/2024 pela Secretaria 

Municipal de Política Urbana, através do qual encaminha, a partir de solicitação da Presidência do 

Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR, consulta relativa à “possibilidade de 

convocação para avaliação de impactos do evento Stock Car, cuja realização encontra-se prevista 

para o mês de agosto próximo, com base nas disposições do Plano Diretor do Município (Lei 

Municipal nº 11.181/2019)”.  

 

Sobre o tema, esclarece que a matéria “licenciamento de empreendimentos de impacto” é tratada 

pelos arts. 340 a 345 da Lei Municipal nº 11.181/19, que, “além de indicar os empreendimentos 

sujeitos a licenciamento urbanístico e ambiental, estabelece a possibilidade de convocação de 

empreendimentos pelos citados Conselhos para avaliação de seus impactos no ambiente urbano”, 

assim aduzindo: 

 

“Este último ponto é objeto do art. 343, que assim dispõe:  

 

Art. 343 - O Compur e o Comam poderão convocar qualquer 

empreendimento ou conjunto de empreendimentos em 

instalação, construção, ampliação ou funcionamento para 

avaliação de impactos, com o objetivo de estabelecer medidas 

para a mitigação deles.  

 

Identificada a previsão legal para a convocação de empreendimentos 

para avaliação de impactos pelo Compur - a ser efetivada, conforme 

disposto no art. 18 de seu Regimento, por meio de manifestação 

favorável do Plenário do Conselho - restam, no caso concreto dois 

questionamentos, que submetemos à apreciação desta Procuradoria:  

 

1. Considerando: a) que o objeto da consulta é caracterizado como 

evento - dado seu caráter temporário, com período limitado e 

definido; b) que o tratamento do licenciamento de eventos não é 

matéria abarcada pela Lei nº 11.181, de 2019, mas por legislação 

específica - Lei nº 9.063, de 2005 e Decreto nº 18.590, de 2023, 

cabe a convocação do mesmo para avaliação de impactos pelo 

Conselho, com base no disposto no citado art. 343? 

 

2. Em caso de resposta positiva ao primeiro questionamento, cabe ao 

Conselho Municipal de Política Urbana realizar a convocação 

prevista no citado artigo, tendo em vista, salvo melhor juízo, o 

caráter preponderantemente ambiental das repercussões negativas 

do mesmo, objeto de recente repercussão nos meios de 

comunicação, relacionadas à supressão de espécimes arbóreos e à 

poluição sonora? A título de esclarecimento, ressaltamos que há 
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manifestação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, que 

acompanha a presente consulta, em sentido contrário ao 

cabimento da avaliação pelo mesmo com base no Plano Diretor 

do Município.” 

 

Diante das questões expostas, após pesquisa e análise da legislação pertinente e aplicável ao caso, 

vigente à época da elaboração do presente parecer, emitem-se as seguintes considerações, 

circunscritas ao objeto constante da consulta apresentada. 

 

II – Fundamentação 

 

A partir da leitura da presente Consulta, percebe-se que o seu ponto central consiste no 

enquadramento da Stock Car, a realizar-se no Município de Belo Horizonte em agosto deste ano, 

como empreendimento ou intervenção urbanística de impacto, a atrair a aplicação dos arts. 340 a 

345 do Plano Diretor (Lei Municipal nº 11.181/19), ou evento, sujeito à incidência da Lei 

Municipal nº 9.063/05, regulatória dos procedimentos e exigências a que se submente a sua 

realização no Município. 

 

Isso porque nossa legislação os trata como institutos distintos com consequências e implicações 

também diversas, a atrair ora a submissão à sua análise e avaliação pelo COMPUR/COMAM (arts. 

341e 343 da Lei nº 11.181/19), ora a necessidade de licença/autorização pela Gerência de 

Licenciamento de Atividades Eventuais – GLIAE da Diretoria de Inclusão Produtiva e de 

Licenciamento de Atividades Eventuais e em Logradouro – DIAE, afeta à Secretaria Municipal 

Adjunta de Regulação Urbana – SUREG, pertinente à Secretária Municipal de Política Urbana – 

SMPU (Lei nº 9.063/05 e Decreto nº 18.590/23 c/c Lei nº 11.065/17 e Decreto nº 16.885/181). 

 
1 “Art. 62 – A Diretoria de Inclusão Produtiva e de Licenciamento de Atividades Eventuais e em Logradouro tem 

como competência coordenar as políticas de inclusão produtiva no âmbito da SMPU e o processo de licenciamento de 

atividades em logradouro público e em mobiliário urbano, de eventos, de feiras eventuais promovidas em propriedades 

públicas e privadas, e de feiras permanentes realizadas em logradouro público promovidas pelo Poder Executivo, com 

atribuições de: 

I – coordenar a gestão dos processos de licenciamento necessários à análise e emissão de autorizações, para exercício 

de atividade em logradouro público, realização de eventos, de feiras eventuais em propriedade e de feiras permanentes 

promovidas pelo Poder Executivo; 

II – gerir a regulação e o controle urbano, por meio do planejamento do exercício de atividades em logradouro público 

e de atividades eventuais em propriedade; 

III – prestar apoio técnico aos responsáveis técnicos e aos munícipes sobre o exercício de atividades econômicas em 

logradouro e de atividades eventuais em propriedade; 

IV – orientar a interface entre órgãos municipais para o licenciamento e controle do exercício de atividades e de feiras 

permanentes em logradouro e de atividades eventuais em propriedade; 



 

Procuradoria Geral do Município de Belo Horizonte 

Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de 

Política Urbana / Meio Ambiente 

 

 
Avenida Afonso Pena, 1212, 4º andar. Centro. 

Belo Horizonte/MG - CEP 30.130-003. 

4 

 

Portanto, a correta classificação da Stock Car como empreendimento/intervenção ou evento nos 

conduz invariavelmente ao diploma legal aplicável bem como ao procedimento próprio e 

específico a ser seguido, previamente à sua realização. Pois bem, vejamos: 

 

O art. 341 do Plano Diretor (Lei Municipal nº 11.181/19) dispõe que “a instalação, a construção, 

a ampliação ou o funcionamento dos empreendimentos ou de intervenções urbanísticas de 

impacto, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, ficam sujeitos a”: 

 

I - licenciamento ambiental pelo Conselho Municipal de Meio 

Ambiente - Comam, nos casos em que o empreendimento ou 

intervenções urbanísticas implique repercussões preponderantemente 

ambientais; 

II - licenciamento urbanístico pelo Compur, nos casos em que o 

empreendimento ou intervenções urbanísticas implique repercussões 

preponderantemente urbanísticas.  

 

Trata-se do processo específico de licenciamento de impacto, de caráter urbanístico ou 

ambiental, de acordo com a preponderância das repercussões decorrentes de sua implantação, a 

que se sujeitam os empreendimentos ou intervenções urbanísticas de impacto públicos ou 

privados, que venham a sobrecarregar a infraestrutura urbana ou a ter repercussão ambiental 

relevante (art. 340). Tais empreendimentos e intervenções, por sua vez, são aqueles taxativamente 

 
V – coordenar interfaces e parcerias com organizações governamentais e não governamentais, agentes públicos e 

privados para impulsionar a utilização de espaços públicos e privados para atividades de inclusão produtiva; 

VI – orientar e implementar metodologias necessárias ao desenvolvimento de projetos e programas estratégicos à 

inclusão produtiva nas questões afetas à política urbana; 

VII – aprovar e estabelecer parâmetros de gestão de feiras permanentes e centros de comércio popular focados na 

inclusão produtiva; 

VIII – coordenar a aplicação e o aprimoramento das normas de licenciamento de sua competência dentro de critérios 

de manutenção da harmonia e do equilíbrio do espaço urbano, de acessibilidade universal e de segurança.” 

“Art. 66 – A Gerência de Licenciamento de Atividades Eventuais tem como competência realizar o licenciamento de 

eventos no logradouro e em propriedade, além das feiras eventuais, das atividades circenses e de diversão pública, 

promovidas pelo particular em propriedade, com atribuições de: 

I – orientar, acompanhar e realizar o licenciamento de eventos; 

II – padronizar, monitorar e propor melhorias nos procedimentos relativos ao licenciamento de eventos e de feiras 

eventuais; 

III – orientar e acompanhar processos de monitoramento e fiscalização de eventos no logradouro público e em 

propriedade e de feiras eventuais, de atividades circenses e de diversão pública em propriedade; 

IV – subsidiar a interface entre órgãos municipais para o licenciamento e para o controle das atividades eventuais; 

V – controlar e articular a disponibilização de agendamento de eventos; 

VI – atender a consultas de responsáveis técnicos e de munícipes acerca de processos de licenciamento de atividades 

eventuais, de feiras eventuais, de atividades circenses e de diversão pública em propriedade; 
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listados pelos arts. 344 e 345 da Lei nº 11.181/19, a saber: 

 

Art. 344 - Submetem-se a licenciamento ambiental pelo Comam os 

empreendimentos que contemplem o exercício das seguintes 

atividades: 

I - extração ou tratamento de minerais; 

II - barragens para contenção de rejeitos ou resíduos; 

III - indústrias; 

IV - terminais rodoviários, ferroviários e aeródromos; 

V - terminais de minério, de produtos químicos e petroquímicos; 

VI - oleodutos, gasodutos, minerodutos;  

VII - interceptores de esgoto; 

VIII - aterros sanitários e usinas de reciclagem de resíduos sólidos e 

estação de transbordo de resíduos; 

IX - unidades de incineração de resíduos; 

X - autódromos, hipódromos e estádios esportivos; 

XI - cemitérios e crematórios; 

XII - estabelecimentos prisionais; 

XIII - ferrovias, subterrâneas ou de superfície; 

XIV - linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230kV 

(duzentos e trinta quilovolts); 

XV - usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de 

energia primária, acima 10MW (dez megawatts); 

XVI - intervenções em corpos d’água, como barragens, canalizações 

e retificações de coleções de água, e em diques; 

XVII - estações de tratamento de água; 

XVIII - estações de tratamento de esgotos sanitários; 

XIX - garagem de empresas de transporte de passageiros e de cargas; 

XX - postos de abastecimento de veículos e de revenda de 

combustíveis; 

XXI - loteamentos que impliquem abertura de novas vias de 

circulação ou prolongamento das existentes; 

XXII - parcelamentos destinados a uso industrial; 

XXIII - helipontos, exceto os localizados em edificações que 

abriguem serviços de uso coletivo caracterizados como de interesse 

público; 

XXIV - tipologias de atividades e empreendimentos arrolados pelo 

Conselho Estadual de Política Ambiental - Copam, como 

modificadoras do meio ambiente, sujeitas ao licenciamento 

ambiental.  

 

Art. 345 - Submetem-se ao licenciamento urbanístico pelo 

Compur, mediante elaboração de EIV, os seguintes 

empreendimentos e intervenções urbanísticas: 

 
VII – analisar, registrar os dados em banco informatizado e consolidar informações referentes ao licenciamento de 

atividades eventuais, de feiras eventuais, de atividades circenses e de diversão pública em propriedade.” 
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I - edificações com área de estacionamento maior que 10.000m² (dez 

mil metros quadrados) ou com mais de 400 (quatrocentas) vagas; 

II - edificações com mais de 20.000m² (vinte mil metros quadrados) 

de área total edificada; 

III - edificações com mais de 300 (trezentas) unidades habitacionais; 

IV - atividades classificadas como serviço de uso coletivo, 

identificadas no Anexo XIII desta lei;  

V - casas de shows e espetáculos, discotecas e danceterias, 

identificadas no Anexo XIII desta lei; 

VI - hipermercados, conforme o Anexo XIII desta lei; 

VII - parcelamentos vinculados, que originem lote com área superior 

a 10.000m² (dez mil metros quadrados) ou quarteirão com dimensão 

superior a 200m (duzentos metros); 

VIII - intervenções viárias significativas;  

IX - operações urbanas consorciadas. 

 

Soma-se a isso a possibilidade legal de convocação extraordinária pelo Compur e pelo Comam, 

prevista no art. 343 do Plano Diretor, de qualquer outro empreendimento ou conjunto de 

empreendimentos, não listados acima, mas que, quando em instalação, construção, ampliação ou 

funcionamento, geram impactos passíveis de serem avaliados por tais Conselhos, com o objetivo 

de estabelecer medidas próprias para a sua mitigação, ainda que não se submetam ao processo 

específico de licenciamento de impacto tratado pelo art. 340 da Lei nº 11.181/19. 

 

Nesta hipótese, portanto, qualquer empreendimento ou conjunto de empreendimentos, não 

considerado de impacto por não constar das listas taxativas dos arts. 344 e 345 da Lei, poderá 

ainda assim ser convocado pelo Compur ou pelo Comam, para ser submetido à sua avaliação com 

vistas à imposição de medidas mitigadoras próprias dos impactos na prática verificados quando da 

sua instalação, construção, ampliação ou funcionamento. 

 

Após tal convocação, tais empreendimentos, assim como os listados pela Lei como objeto de 

licenciamento de impacto, sujeitam-se, segundo art. 78, §2º do Plano Diretor, à elaboração de EIV 

para posterior avaliação em decorrência da necessidade de emprego de medidas mitigadoras para 

minimização de repercussões negativas identificadas: 

 

Art. 78 - O licenciamento de instalação, construção, ampliação ou 

funcionamento de empreendimentos de impacto ou intervenção 

urbanística de impacto cujas repercussões apresentem caráter 

preponderantemente urbanístico é sujeito à elaboração de EIV e 

aprovação pelo Compur, bem como ao cumprimento das 
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condicionantes estabelecidas a partir de sua análise. 

(...) 

§ 2º - Os empreendimentos ou intervenções urbanas sujeitos à 

elaboração de EIV são aqueles determinados por esta lei, bem como 

aqueles objeto de convocação pelo Compur em decorrência da 

necessidade de emprego de medidas mitigadoras para minimização 

de repercussões negativas identificadas.  

 

Em síntese, este é o caminho legal a ser trilhado por tais empreendimentos e intervenções, 

disciplinados pela Lei Municipal nº 11.181/19 de forma diversa dos procedimentos e exigências 

legais previstos para a realização de eventos no Município de Belo Horizonte, assim considerados 

pela Lei Municipal nº 9.063/05: 

 

Art. 2º - Considera-se evento o acontecimento institucional ou 

promocional, comunitário ou não, previamente planejado com a 

finalidade de criar conceito e de estabelecer a imagem de 

organizações, produtos, serviços, idéias e pessoas cuja realização 

tenha caráter temporário e local determinado. 

 

Com efeito, a Lei nº 9.063/05 regula os procedimentos e as exigências para a realização de evento 

no Município, dentre os quais se inclui o seu licenciamento, sempre que o pretendido 

acontecimento, de caráter temporário e em local determinado, assim se classifique quanto à sua 

natureza, duração, dimensão e local: 

 

Art. 3º - Os eventos classificam-se quanto à sua natureza, 

duração, dimensão e local. 

I - Quanto à natureza, o evento pode ser: 

a) cultural; 

b) de entretenimento e lazer; 

c) esportivo; 

d) expositivo; 

e) político; 

f) religioso; 

g) social; 

h) promocional. 

II - Quanto à duração, o evento pode ser: 

a) momentâneo, quando realizado em horas; 

b) continuado, quando realizado em dias. 

III - Quanto à dimensão de público, o evento pode ser: 

a) pequeno: até 25.000 pessoas; 

b) médio: de 25.001 até 100.000 pessoas; 

c) grande: acima de 100.000 pessoas. 
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IV - Quanto ao local, o evento pode ser realizado em: 

a) logradouro público; 

b) parque ou espaço não edificado; 

c) espaço edificado, caracterizado como recinto fechado. 

 

Nesse sentido, os eventos devem ser previamente autorizados pelo Poder Executivo Municipal, 

salvo as expressas hipóteses de dispensa tratadas pela Lei Municipal nº 9.063/05 e pelo Decreto nº 

18.590/23, conforme o seu art. 3º: 

 

Art. 3º – Os eventos, a depender de suas características, estarão 

sujeitos à autorização:  

I – tipo I, simplificada e declaratória, para eventos de pequeno porte 

e de baixo impacto de vizinhança, condicionado ao atendimento de 

critérios e condições previstos na legislação e neste decreto; 

II – tipo II, mediante análise documental e técnica dos possíveis 

impactos de vizinhança, nos prazos definidos pelo § 2º do art. 7º da 

Lei nº 9.063, de 2005. 

 

Constam, ainda, as seguintes regras no caso dos eventos, além de outras constantes do referido 

Decreto nº 18.590/23: 

 

Art. 8º – A responsabilidade legal e técnica pelo evento abrange o 

cumprimento das normas técnicas aplicáveis a cada tipo de 

evento, em especial as: 

I – sanitárias; 

II – de acessibilidade; 

III – do CBMMG e das Polícias Civil e Militar de Minas Gerais – 

PCMG e PMMG; 

IV – do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – 

Inmetro. 

Parágrafo único – A aferição do cumprimento das normas técnicas de 

que trata o caput não é atribuição da SMPU, embora possa ser 

requerida a documentação pertinente a depender do caso. 

 

Art. 9º – A autorização emitida pela SMPU, cumulativamente: 

I – representa anuência de que o evento seja realizado nas condições 

legais analisadas, apresentadas pelos responsáveis legais e técnicos 

em cada caso; 

II – é sujeita à discricionariedade, em obediência à supremacia do 

interesse público. 

 

Art. 10 – A solicitação deve ser instruída de modo a possibilitar a 

verificação da observância dos princípios da segurança, da 

salubridade e da prevenção à poluição sonora. 
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Como se vê, os eventos diferem-se substancialmente do rol de empreendimentos e intervenções 

urbanísticas de impacto listados e tratados pelo Plano Diretor (arts. 344 e 345) e com estes não se 

confundem, na medida em que consistem num acontecimento institucional ou promocional, 

previamente planejado com a finalidade de criar conceito e de estabelecer a imagem de 

organizações, produtos, serviços, ideias e pessoas, cuja realização tenha caráter temporário e 

local determinado, diferentemente daqueles empreendimentos e intervenções urbanísticas da Lei nº 

11.181, os quais compreendem, por ex., a construção de uma edificação permanente, a instalação 

ou o funcionamento de uma atividade de forma constante, a depender de Alvará de Construção ou 

Alvará de Localização e Funcionamento, com validade, neste caso, de 04 (quatro) e 05 (cinco) 

anos, respectivamente: 

 

Lei Municipal nº 9.725/09 

 

Art. 18 - Nenhuma obra poderá ser iniciada sem a emissão do 

respectivo Alvará de Construção, salvo na hipótese prevista no § 8º 

do art. 15 desta Lei.  

 

Art. 19 - O Alvará de Construção terá o prazo de validade de 4 

(quatro) anos, a partir da data de sua expedição. 

 

Lei Municipal nº 8.616/03 

 

Art. 121 - O licenciamento para exercício de atividade em logradouro 

público terá sempre caráter precário e será feito por meio de licitação, 

conforme procedimento previsto no regulamento deste Código, que 

poderá ser simplificado em relação a alguma atividade, 

particularmente a classificada como eventual. 

Parágrafo único - O prazo de validade do documento de 

licenciamento variará conforme a classificação da atividade, 

podendo ser: 

I - de até 5 (cinco) anos, prorrogável conforme dispuser o 

regulamento deste código, quando se tratar de atividade 

constante; 

II - de até 3 (três) meses ou até o encerramento do evento, 

conforme o caso, quando se tratar de atividade eventual, sendo, 

em ambos os casos, improrrogável. 

 

Art. 227 - O exercício de atividade não-residencial depende de 

prévio licenciamento.  

§ 1º - A atividade a ser desenvolvida deverá estar em conformidade 

com os termos do documento de licenciamento, dentre eles os 
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referentes ao uso licenciado, à área ocupada e às restrições 

específicas. 

§ 2º - O documento de licenciamento terá validade máxima de 5 

(cinco) anos. 

 

Portanto, os empreendimentos sujeitos a licencimento de impacto, como, por ex., as edificações 

com mais de 20.000m² de área total edificada ou com área de estacionamento maior que 

10.000m², consistem em obras condicionadas à prévia obtenção de Alvará de Construção2 

concedido pelo Executivo, incluindo as autorizações relativas à construção, demolição, 

movimentação de terra, dentre outras, após a aprovação do respectivo projeto arquitetônico (art. 18 

do Código de Edificações), possuindo em regra validade de 04 (quatro) anos, segundo o seu art. 

19. 

 

Do mesmo modo, atividades tais como serviços de uso coletivo, casas de shows e hipermercados, 

também elencadas como de impacto pelo referido art. 345 do Plano Diretor, dependem de prévio 

licenciamento (Alvará de Localização e Funcionamento de Atividades), cuja validade será de 05 

(cinco) anos justamente por se tratar de atividade constante e não eventual, diferentemente dos 

eventos da Lei nº 9.063/05, para os quais a Lei prevê um documento próprio de licenciamento com 

validade de até 03 (três) meses ou até o seu encerramento (art. 121, parágrafo único, inc. II, do 

Código de Posturas), conforme o caso: 

 

Art. 120 - A atividade exercida no logradouro público pode ser: 

I - constante, aquela que se realiza periodicamente; 

II - eventual, aquela que se realiza esporadicamente. 

 

A propósito, a Lei nº 9.063/05 refere-se expressamente, em seu art. 4º, §1º, à possibilidade de 

licenciamento como atividade eventual, nos termos do art. 120, inc. I da Lei nº 8.616/03, de 

eventos ocorridos no mesmo imóvel em número não superior a 12 (doze) e cuja duração máxima 

não exceda 90 (noventa) dias, considerado o somatório dos períodos constantes nas respectivas 

licenças, no período de 1º/01 a 31/12 de cada ano, excluindo-os do licenciamento ambiental e/ou 

urbanístico: 

 

Art. 4º (...) 

 
2 Ou Alvará de Obra em Logradouro Público, como é o caso das intervenções viárias significativas e Alvará de 

Urbanização nos parcelamentos do solo. 
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§ 1º - Fica admitido o licenciamento como atividade eventual, nos 

termos do art. 120, inciso I, da Lei nº 8.616, de 14 de julho de 

2003, de eventos ocorridos no mesmo imóvel em número não 

superior a 12 (doze) e cuja duração máxima não exceda 90 

(noventa) dias, considerado o somatório dos períodos constantes 

nas respectivas licenças, no período de 1º de janeiro a 31 de 

dezembro de cada ano, não se submetendo a licenciamento 

ambiental e/ou urbanístico. 

 

 

Isso porque referido licenciamento de impacto constitui etapa prévia à obtenção do Alvará de 

Urbanização/Construção/Obras (para loteamentos, edificações e intervenções viárias) e do Alvará 

de Localização e Funcionamento (para atividades) tão-somente nos casos enumerados pelos arts. 

344 e 345 do Plano Diretor, dele não se cogitando, conforme comando expresso do art. 4º, §1º 

da Lei nº 9.063/05, nas hipóteses caracterizadas como evento pela legislação municipal 

vigente. 

 

Nestes casos, diferentemente, a licença/autorização emitida terá a duração máxima limitada a 90 

(noventa) dias justamente por se tratar de atividade eventual e não constante, conforme determina a 

Lei: 

 

Lei Municipal nº 8.616/03 

 

Art. 121 - (...) 

II - de até 3 (três) meses ou até o encerramento do evento, 

conforme o caso, quando se tratar de atividade eventual, sendo, 

em ambos os casos, improrrogável. 

 

Isso posto, passa-se à análise da corrida de automóveis integrante do Campeonato Brasileiro de 

Stock Car Pro, a se realizar no entorno do estádio Mineirão, na região da Pampulha em nossa 

Capital, nos dias 15 a 18 de agosto de 2024, em sua primeira edição, em conformidade com 

Termo de Contrato de Apoio celebrado entre o Município de Belo Horizonte, com intermédio da 

Empresa Municipal de Turismo de Belo Horizonte, a Speed Seven Participações Ltda e a DM 

Corporate Ltda (Processo Administrativo nº 01-057.202/23-92). 

 

Como se pode ver, a Stock Car Pro caracteriza-se por ser um acontecimento eventual (pretensão 

de ocorrer 01 (uma) vez ao ano, em cinco anos consecutivos), não sendo uma atividade constante, 
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mas, sim, com duração de 04 dias anuais, sujeitando-se, desse modo, ao licenciamento como 

atividade eventual, nos termos do art. 120, inc. I da Lei nº 8.616/03, de eventos, facultando o 

art. 4º, §1º da Lei nº 9.063/05 que tais ocorram em número não superior a 12 (doze), com duração 

total máxima de 90 (noventa) dias, no período compreendido de 1º/01 a 31/12 de cada ano, não se 

submetendo a licenciamento ambiental e/ou urbanístico, por exclusão expressa da própria 

Lei. 

 

Nesse sentido, estaria a realização do evento em que se caracteriza a corrida de automóveis 

integrante do Campeonato Brasileiro de Stock Car Pro sujeita ao processo de 

licenciamento/autorização disciplinado pela Lei Municipal nº 9.063/05 c/c Decreto nº 

18.590/23, cujos procedimentos e exigências neles verificados abrange uma série de avaliações de 

conformidades, realizadas conjuntamente por diferentes órgãos municipais, segundo competências 

próprias (ex. PM, CBMMG, BHTRANS, SLU, SMMA e SMSA, entre outros, sempre que 

necessários). 

 

Em outras palavras, referida autorização deverá ser precedida de avaliação criteriosa, a ser 

realizada de forma multidisciplinar, indicando todas as medidas de melhor adequação do evento à 

vizinhança local e que possam minorar os incômodos negativos resultados de seus possíveis 

impactos. 

 

Por fim, quanto às intervenções e obras prévias a que se refere a Consulente, “objeto de recente 

repercussão nos meios de comunicação, relacionadas à supressão de espécimes arbóreos e à 

poluição sonora”, tem-se que nem a supressão de árvores nem mesmo a poluição sonora, 

isoladamente, configuram, como visto, qualquer das hipóteses legais a atrair o licenciamento de 

impacto, previsto pelos referidos arts. 340 a 345 do Plano Diretor, ambas submetidas à incidência 

de regramento próprio (Lei Estadual nº 9.743/983, DN COMAM nº 67/104 e Lei Municipal nº 

9.505/085), conforme, aliás, já debatido e decidido pelo COMAM (Documento SGCE nº 13780/23 

/ Solicitação nº 1547/23; Processo nº 31.00424665/2022-79 / Parecer Técnico nº 0315/24 GELCP). 

 

Somam-se a isso as informações técnicas ora apresentadas, tendo sido indeferida a solicitação de 

 
3 Declara de interesse comum, de preservação permanente e imune de corte o ipê-amarelo e dá outras providências. 
4 Disciplina a compensação ambiental nos casos de supressão de vegetação. 

5 Dispõe sobre o controle de ruídos, sons e vibrações no Município de Belo Horizonte e dá outras providências. 
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Orientação para o Licenciamento de Empreendimento de Impacto - OLEI Urbanístico das 

intervenções viárias necessárias à realização do evento em função do seu não enquadramento como 

intervenções viárias significativas (inc. VIII do art. 345 da Lei nº 11.181/19), não se tratando de 

autódromo, a atrair o licenciamento ambiental, com base no inc. X do art. 344 da mesma Lei, 

tendo sido, ainda, aprovadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – 

IEPHA, conforme Ofício IEPHA/GAB nº 30/2024 e Nota Técnica nº 12/IEPHA/GPO/2024 e pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN (Parecer Técnico nº 

6/2024/COTEC), justamente em função do seu caráter temporário. 

 

Ademais, como dito, a avaliação dos impactos constitui etapa ínsita ao processo de autorização de 

evento a cargo da SUREG/SMPU, em interface com as demais Secretarias, devendo todas as 

questões relativas ao evento, como atração de veículos e pessoas, geração de resíduos, poluentes e 

ruídos, serem analisadas e consideradas, demandando as medidas adequadas à mitigação de 

eventuais repercussões indesejáveis durante todo o período. 

 

III – Conclusão 

 

Em face do exposto, em resposta aos questionamentos da Consulente, conclui-se: 

  

1. Considerando: a) que o objeto da consulta é caracterizado como 

evento - dado seu caráter temporário, com período limitado e 

definido; b) que o tratamento do licenciamento de eventos não é 

matéria abarcada pela Lei nº 11.181, de 2019, mas por 

legislação específica - Lei nº 9.063, de 2005 e Decreto nº 18.590, 

de 2023, cabe a convocação do mesmo para avaliação de 

impactos pelo Conselho, com base no disposto no citado art. 

343? 

 

A previsão legal de convocação extraordinária pelo Compur e pelo Comam, expressa no art. 343 

da Lei Municipal nº 11.181/19, refere-se a “qualquer empreendimento ou conjunto de 

empreendimentos em instalação, construção, ampliação ou funcionamento”, que, por não estar 

listado dentre os empreendimentos ou intervenções urbanísticas enumerados pelo rol taxativo dos 

arts. 344 e 345 do Plano Diretor, não se sujeita a processo específico de licenciamento de impacto, 

de caráter urbanístico ou ambiental, podendo, todavia, também ter os seus impactos avaliados 

pelos referidos Conselhos “com o objetivo de estabelecer medidas para a mitigação deles”. 
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Tais empreendimentos, por sua vez, quando não caracterizam projetos de parcelamento do solo, 

consistem na construção ou ampliação de obras e edificações bem como na instalação ou 

funcionamento de atividades constantes e não eventuais, para os quais são necessários os 

Alvarás de Urbanização, Construção ou Localização e Funcionamento de Atividades, com 

validades superiores a noventa dias. 

 

Por outro lado, em se tratando de atividades eventuais, cuja duração máxima não exceda noventa 

dias por ano, caracterizar-se-á como evento disciplinado pela Lei Municipal nº 9.063/05, não 

submetido a licenciamento ambiental e/ou urbanístico, por força expressa da Lei (art. 4º, §1º6), 

porém objeto de licenciamento/autorização pela Gerência de Licenciamento de Atividades 

Eventuais – GLIAE da Diretoria de Inclusão Produtiva e de Licenciamento de Atividades 

Eventuais e em Logradouro – DIAE, afeta à Secretaria Municipal Adjunta de Regulação Urbana – 

SUREG, pertinente à Secretária Municipal de Política Urbana – SMPU, conforme Lei nº 9.063/05, 

Decreto nº 18.590/23, Lei nº 11.065/17 e Decreto nº 16.885/18. 

 

Isso não quer significa, porém, que tais eventos não sejam objeto de avaliação de impactos e 

imposição de medidas mitigatórias para eles, o que é feito, como visto, por meio das exigências e 

procedimentos próprios para a realização de evento no Município, incusive de forma abrangente e 

multidisciplinar, conforme regramento próprio e específico (citada Lei Municipal nº 9.603/05 e seu 

Decreto regulamentador nº 18.590/23). 

 

Diante do exposto, uma vez enquadrado determinado acontecimento temporário como evento, será 

ele submetido às regras e disposições específicas da Lei nº 9.603/05, não lhe sendo aplicáveis os 

arts. 340 a 345 do Plano Diretor, dentre os quais se inclui a convocação constante do art. 343 da 

Lei nº 11.181/19. Isso, contudo, não significa que não terá os seus impactos avaliados e 

eventualmente mitigados, vez que constitui objeto do licenciamento de evento a cargo da SMPU, 

inclusive, de forma multidisciplinar e abrangente em interface com demais órgãos. 

 

 
6 “Art. 4º (...) § 1º - Fica admitido o licenciamento como atividade eventual, nos termos do art. 120, inciso I, da 

Lei nº 8.616, de 14 de julho de 2003, de eventos ocorridos no mesmo imóvel em número não superior a 12 (doze) 

e cuja duração máxima não exceda 90 (noventa) dias, considerado o somatório dos períodos constantes nas 
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2. Em caso de resposta positiva ao primeiro questionamento, cabe 

ao Conselho Municipal de Política Urbana realizar a 

convocação prevista no citado artigo, tendo em vista, salvo 

melhor juízo, o caráter preponderantemente ambiental das 

repercussões negativas do mesmo, objeto de recente repercussão 

nos meios de comunicação, relacionadas à supressão de 

espécimes arbóreos e à poluição sonora? A título de 

esclarecimento, ressaltamos que há manifestação do Conselho 

Municipal de Meio Ambiente, que acompanha a presente 

consulta, em sentido contrário ao cabimento da avaliação pelo 

mesmo com base no Plano Diretor do Município. 

 

Diante da resposta negativa ao questionamento anterior, resta prejudicado o enfrentamento do 

presente item.  

 

Belo Horizonte, 13 de março de 2024. 

 

 

 

 

BM 78.962-7 

Procuradora Municipal 

Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Política Urbana / Meio Ambiente 

 
respectivas licenças, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, não se submetendo a 

licenciamento ambiental e/ou urbanístico.” 
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